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Position Paper nº. 02
A abordagem recorrente nos textos em estudo evoca a gestão ambiental enquanto política pública e questiona alguns dos modelos adotados, ao mesmo tempo em que procura demonstrar limitações e inquietações atuais sobre estes modelos e o espaço de discussão onde estes conflitos ocorrem. Os textos apontam uma mudança conceitual e política a partir da década de 1970, impulsionadas pelo fortalecimento dos movimentos ambientalistas e pela inserção do tema meio ambiente na agenda internacional
DIEGUES, (1996) aponta para questão da importação do modelo americano de criação de parques nacionais. Pois tanto aqui como em grande parte dos países da América Latina este modelo vem trazendo consigo graves conflitos sociais, culminando na "tragédia dos comunitários, que são expulsos de seus territórios pela implantação de grandes projetos (hidrelétricas, mineração, etc)" para ele, há que se repensar este modelo e considerar a dimensão humana, entendida como abordagem sócio-ambiental. 

Na mesma linha, MELLO, (2006) ao detalhar as políticas territoriais na Amazônia, enfatiza o papel desempenhado pelas ONG´s e reforça o difícil entendimento dentre elas sobre a “melhor maneira”, se é que ela existe, de gerir os espaços naturais e seus recursos. Para a autora, há conflitos diversos entre as políticas desenvolvimentistas e conservacionistas do Estado brasileiro e com forte tendência a ocupação e uso econômico dos recursos, sobretudo ancorado na dinâmica territorial de planejamento. 
Este aspecto é evidente na discussão provocada por DRUMMOND, (2001) ao promover o questionamento sobre o papel do mercado na qualidade ambiental. Para ele, há diversos aspectos a serem considerados na gestão dos conflitos ambientais, sobretudo: a ação coletiva e seus paradoxos, as externalidades das ações e a legislação que ora tende ao centralismo, ora é partidária do estado mínimo. 
Na esteira do conflito e da presença do rural como palco destes, VEIGA, (2004) desfolha um cenário de rediscussão do rural/urbano no Brasil e ao apontar que o país é mais rural do que se imagina, aponta que é neste espaço, onde vivem milhares de pessoas e onde ainda há muito dos recursos intocados ou pouco alterados, que deve acontecer as batalhas e conflitos. 

Segundo ele, cerca de 4,5 mil sedes de municípios brasileiros que são considerados cidades, não dispõe de características urbanas como serviço de esgotamento sanitário, plano diretor, guarda municipal, coleta de lixo domiciliar, entre outras. Para VEIGA (2004), uma abordagem mais apropriada de classificação dos municípios é a que considera não só o tamanho do município, mas também sua localização em relação as aglomerações e centros urbanos e sua densidade populacional
Estas considerações demonstram a importância da abordagem integrada para a gestão ambiental. Não há receitas prontas e, sobretudo, as pessoas, devem responder pela governança dos recursos. Entretanto, os insights fornecidos por MELLO, (2006) devem ser considerados quando de sua reflexão sobre a presença de ONGs e sua representatividade e legitimidade nas questões de soberania nacional. Nesta linha, DRUMMOND, (2001) fez uma ótima revisão sobre o papel dos grupos de interesse e os caronas e serve também como alerta. Na prática, a teoria é outra.
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